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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

Um edital de licitação foi publicado e, em seguida, foram

apresentadas propostas. No entanto, antes da etapa de

homologação, o gestor do órgão licitador decidiu não realizar o

certame, sob a alegação de que aquele não era o momento oportuno

para tal.

Nessa situação hipotética,

41 ao decidir por não levar a termo o certame, o gestor praticou

ato administrativo de anulação.

42 ao determinar que não realizaria o procedimento licitatório, o

gestor deveria ter justificado a medida, elencando os motivos

que o levaram a tomar referida decisão.

43 o gestor agiu equivocadamente, porque a apresentação das

propostas é o marco limitador temporal para que a

administração pública desista de realizar o certame, ainda que

o cancelamento ocorra por motivos de conveniência e

oportunidade.

A respeito de danos causados a particular por agente público de fato

(necessário ou putativo), julgue os itens a seguir.

44 O Estado terá o dever de indenizar no caso de dano provocado

a terceiro de boa-fé por agente público necessário.

45 Em razão do princípio da proteção da confiança, quando o

dano for causado por funcionário público putativo, o Estado

não responderá civilmente perante particulares de boa-fé.

A administração pública promoveu a desapropriação de

dois imóveis. No primeiro, o ato expropriatório previa a construção

de uma escola. No entanto, após três anos, construiu-se no local um

abrigo para moradores de rua. Quanto ao segundo, que já contava

com edificação, a previsão era de que o imóvel fosse aproveitado

para servir de unidade de saúde pública, porém, nada foi feito e a

edificação permaneceu fechada.

Com referência a essa situação hipotética, julgue os itens que se

seguem.

46 Ocorreu, no caso do primeiro imóvel, a tredestinação lícita.

47 Na situação relacionada ao segundo imóvel, o particular que

teve seu bem desapropriado poderá pleitear somente revisão do

valor da indenização.

Julgue os seguintes itens, a respeito dos poderes da administração

pública.

48 No exercício do poder regulamentar, a administração pública

não poderá contrariar a lei.

49 O poder hierárquico se manifesta no controle exercido pela

administração pública direta sobre as empresas públicas.

50 A coercibilidade é um atributo que torna obrigatório o ato

praticado no exercício do poder de polícia, independentemente

da vontade do administrado.

Considerando o que dispõe o Código Civil acerca de negócios

jurídicos e contratos, julgue os itens a seguir.

51 Nos contratos de adesão, as cláusulas que estipulem renúncia

antecipada do aderente a direito resultante da natureza do

negócio serão consideradas abusivas, sendo, portanto, nulas.

52 Nos contratos onerosos, a responsabilidade do alienante pela

evicção pode ser excluída por convenção das partes em

cláusula expressa.

53 É nulo o negócio jurídico quando uma parte se obriga, por

inexperiência, a prestação excessivamente onerosa, não sendo

possível, nesse caso, uma revisão judicial desse negócio

jurídico, uma vez que o erro prejudica sua validade.

54 Nos contratos de seguro de vida, o segurador se obriga,

mediante o recebimento do prêmio, a garantir o interesse do

segurado contra eventuais riscos que possam advir de ato

doloso por este praticado, observados os princípios da

probidade e da boa-fé.

Considerando o que dispõe o Código Civil acerca das obrigações

e dos institutos da prescrição e da decadência, julgue os itens que

se seguem.

55 A prescrição pode ser alegada em qualquer grau de jurisdição

e interrompida por qualquer interessado, na forma da lei.

56 Em regra, aplicam-se à decadência, no que couberem, as

normas de suspensão e interrupção da prescrição.

57 Nas obrigações de dar coisa certa, caso a coisa restituível se

deteriore por culpa do devedor, o credor poderá aceitar a coisa

no estado que estiver, com direito a reclamar indenização por

perdas e danos.

58 A cobrança de encargos e parcelas abusivas não impede a

caracterização da mora do devedor, que deverá realizar o

pagamento e reclamar, posteriormente, indenização por perdas

e danos.

Considerando as regras do atual Código de Processo de Civil acerca

das competências e da formação do processo, julgue os seguintes

itens.

59 Em regra, as demandas devem ser distribuídas aos órgãos

jurisdicionais de acordo com critérios de competência,

observando-se os princípios do juiz natural e da perpetuação da

jurisdição, os quais compõem o sistema de estabilidade do

processo.

60 Considera-se proposta a ação na data do protocolo da petição

inicial, o que gera a litispendência, que somente produzirá

efeitos para o réu a partir de sua primeira manifestação nos

autos do processo.
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A respeito das regras do atual Código de Processo Civil acerca da

resposta do réu, julgue os itens que se seguem.

61 Caso o réu alegue sua ilegitimidade em contestação, indicando

quem ele entende como o correto sujeito passivo, o autor terá

o prazo de quinze dias para alterar a petição inicial, podendo

substituir o sujeito passivo ou nela incluir o indicado como

litisconsorte passivo.

62 A reconvenção, incidente processual no qual o réu apresenta

pretensão conexa com a ação principal contra o autor, deve ser

instrumentalizada em petição avulsa e pode ser apresentada a

qualquer tempo.

63 O réu que não contestar tempestivamente os fatos a ele

imputados pelo autor na inicial será considerado revel e os

referidos fatos serão presumidos verdadeiros, ainda que o

litígio verse sobre direitos indisponíveis.

Julgue os itens a seguir, considerando as regras do atual Código de

Processo Civil acerca das sentenças e dos recursos.

64 Em atenção à coisa julgada, a sentença terminativa impede que

a parte autora proponha novamente a ação.

65 O Ministério Público estará legitimado a interpor recurso

contra decisão judicial quando estiver atuando como fiscal da

lei.

66 A insuficiência no valor do preparo — que, em regra, constitui

um dos requisitos de admissibilidade recursal — implica

imediata deserção.

Julgue os itens subsequentes, relativos ao contrato de trabalho e aos

direitos e deveres dele decorrentes.

67 O período em que o empregado estiver afastado por motivo de

acidente de trabalho é computado como tempo de serviço para

fins de indenização e estabilidade.

68 O tempo despendido para troca de roupa ou uniforme nas

dependências da empresa será considerado como hora de

trabalho, ainda que não exista a obrigatoriedade de realizá-la

na empresa.

69 Havendo concordância por parte do empregado, as férias

poderão ser usufruídas em até três períodos, sendo um igual ou

superior a quatorze dias corridos e os demais não inferiores a

cinco dias corridos cada.

70 A prática de ato atentatório à segurança nacional devidamente

comprovado por inquérito administrativo enseja justa causa do

empregado para rescisão do contrato de trabalho.

71 Em caso de extinção do contrato de trabalho por acordo entre

empregado e empregador, deverá ser depositada na conta

vinculada do FGTS a importância equivalente a 40% dos

depósitos realizados no decorrer do contrato.

Julgue os itens seguintes, no que tange a trabalho da mulher,
segurança e higiene do trabalho, direito de greve e processo
trabalhista.

72 A confirmação de gravidez durante o aviso prévio indenizado
impede a garantia de estabilidade provisória à gestante.

73 Em caso de greve do serviço médico e hospitalar, as entidades
sindicais ou os trabalhadores são obrigados a comunicar a
decisão aos empregadores e aos usuários com antecedência
mínima de setenta e duas horas da paralisação.

74 No processo trabalhista, as nulidades processuais devem ser
declaradas de ofício pela justiça do trabalho em razão dos
poderes instrutórios dos respectivos juízos.

75 Os prazos processuais previstos na CLT são contados em dias
úteis, sendo excluído o primeiro e incluído o último dia da
contagem.

76 O peso máximo que um empregado pode remover
individualmente mediante o auxílio de aparelhos mecânicos é
de 60 kg.

Com referência à lei penal no tempo, ao erro jurídico-penal, ao
concurso de agentes e aos sujeitos da infração penal, julgue os itens
que se seguem.

77 Para a punição de um partícipe que colabore com a conduta
delituosa, é preciso que o fato principal seja típico, ilícito,
culpável e punível.

78 Aquele que lesar o próprio corpo ou agravar as consequências
de uma lesão com o intuito de buscar indenização será, ao
mesmo tempo, sujeito ativo e passivo do delito em razão da
sua própria conduta.

79 Situação hipotética: Um crime foi praticado durante a
vigência de lei que cominava pena de multa para essa conduta.
Todavia, no decorrer do processo criminal, entrou em vigor
nova lei, que, revogando a anterior, passou a atribuir ao
referido crime a pena privativa de liberdade. Assertiva: Nessa
situação, dever-se-á aplicar a lei vigente ao tempo da prática
do crime.

80 Situação hipotética: Um agente, com a livre intenção de matar
desafeto seu, disparou na direção deste, mas atingiu fatalmente
pessoa diversa, que se encontrava próxima ao seu alvo.
Assertiva: Nessa situação, configurou-se o erro sobre a pessoa
e o agente responderá criminalmente como se tivesse atingido
a pessoa visada.

Julgue os itens seguintes, relativos aos tipos penais dispostos no
Código Penal e nas leis penais extravagantes.

81 A distinção entre o roubo e a extorsão está no grau de
participação da vítima, tendo em vista que, no segundo tipo
penal, é exigida a participação efetiva do agente lesado.

82 O crime de omissão de socorro, tipificado na parte especial do
Código Penal, somente se consuma com a ocorrência de um
resultado naturalístico, o qual, dependendo de sua gravidade,
poderá constituir, ainda, causa qualificadora da conduta.

83 No mesmo contexto fático, são incompatíveis o crime de
corrupção ativa praticado por particular e o crime de concussão
praticado por funcionário público.

84 O ordenamento jurídico nacional adotou o critério legal para
a tipificação dos crimes hediondos, sendo vedado ao juiz, em
caso concreto, fixar a hediondez de um delito ou excluí-la em
razão de sua gravidade ou forma de execução.
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Quanto ao inquérito policial, à ação penal, às regras de fixação de

competência e às disposições processuais penais relacionadas aos

meios de prova, julgue os itens a seguir.

85 A denúncia anônima de fatos graves, por si só, impõe a

imediata instauração de inquérito policial, no âmbito do qual

a autoridade policial deverá verificar se a notícia é

materialmente verdadeira.

86 No caso de crime de ação penal privada, a instauração de

inquérito policial por força de requerimento formulado pelo

ofendido no prazo legal não interromperá o prazo decadencial

para o oferecimento da queixa-crime.

87 Para provar a materialidade do crime de homicídio, é

indispensável o laudo de exame cadavérico, que não poderá ser

suprido pela confissão do acusado.

88 A justiça federal será exclusivamente competente para o

devido processo e julgamento da ação penal relativa a crime de

concussão praticado por médico que tenha exigido benefício

financeiro de paciente do Sistema Único de Saúde.

Julgue os seguintes itens, acerca do habeas corpus e de medidas

coativas de prisão.

89 Não se admite a impetração de habeas corpus para atacar

sentença cuja condenação se tenha limitado a pena de natureza

pecuniária.

90 O juiz poderá converter a prisão preventiva em domiciliar em

hipóteses como a de acusado maior de oitenta anos de idade ou

cuja presença seja imprescindível aos cuidados de criança

menor de seis anos de idade e a de acusada gestante a partir do

sétimo mês de gravidez.

91 Será incabível a prisão em flagrante do autor de crime

processável mediante ação pública condicionada a

representação, caso inexista autorização do ofendido ou de seu

representante legal para a formalização do auto.

92 Desde que ajuizada a queixa-crime, o ofendido ou querelante

tem legitimidade para requerer à autoridade judiciária

competente a decretação da prisão temporária do querelado.

Acerca das espécies tributárias e suas funções sociais na satisfação

dos interesses coletivos, julgue os itens que se seguem.

93 O imposto é atrelado a uma contraprestação específica da

administração pública disponibilizada ao contribuinte. 

94 Contribuições sociais amparam-se no custeio de despesas

extraordinárias decorrentes de estado de guerra, calamidades

ou investimento público de caráter urgente e relevante.

95 A contribuição de melhoria tem por objetivo custear obra

pública e evitar enriquecimento ilícito do proprietário de

imóvel valorizado pela mesma edificação.

Com relação à obrigação tributária principal e à acessória, julgue os
itens subsequentes.

96 Obrigação tributária acessória relaciona-se à obrigação de
fazer ou não fazer algo ou permitir que algo seja feito pela
administração tributária em prol da arrecadação ou fiscalização
que lhe compete.

97 Dispensada a obrigação principal ao contribuinte, também se
dispensará a obrigação acessória.

98 Quando não cumprida, a obrigação acessória se converte em
principal no tocante à penalidade pecuniária.

A relação jurídico-tributária estabelecida entre o estado e os
contribuintes destina-se à arrecadação de tributos e gera os sujeitos
ativo e passivo, bem como as interações entre si e quanto a
terceiros. Considerando essa informação, julgue os itens a seguir. 

99 O município que se constituir pelo fracionamento de território
assumirá o polo inverso da relação jurídico-tributário em
relação ao que fora desmembrado. 

100 Aquele que tem relação pessoal e direta com o fato gerador e
o que as têm em decorrência de lei são considerados sujeitos
passivos.

Espaço livre


